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UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG 
PREGÃO Nº 23/2017
(Processo Administrativo n.º 23072.048231/2017-11)

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de serviços realizada de forma contínua de coleta, transporte e disposição final, em aterro sanitário classe II licenciado, de resíduos de serviços de saúde do GRUPO D (equiparados aos resíduos domiciliares que não apresentam risco biológico à saúde e ao meio ambiente) gerados no campus Pampulha, Avenida Antônio Carlos, 6627, Bairro Pampulha, e no campus Saúde (Escola de Enfermagem e Faculdade de Medicina) localizado à Av. Alfredo Balena, 190 – Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, da Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	Item
	Descrição/Especificação
	[bookmark: _GoBack]Valor Estimativo 1Anual

	1
	Prestação de serviços realizada de forma contínua de coleta, transporte e disposição final, em aterro sanitário classe II licenciado, de resíduos de serviços de saúde do GRUPO D.
	351.400,00



2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de serviço de forma contínua de coleta, transporte e disposição final dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) do Grupo D, gerados no campus Pampulha, Avenida Antônio Carlos, 6627, Bairro Pampulha, e campus Saúde (Escola de Enfermagem e Faculdade de Medicina) localizado à Av. Alfredo Balena, 190 - Bairro Santa Efigênia, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), nos termos do Inciso II do Artigo 57 da Lei 8.666/93 mediante o exposto:
A UFMG possui na sua infraestrutura dos campi Pampulha e Saúde, unidades geradoras de RSS do Grupo D, com características comuns domiciliares, além de RSS dos Grupos A com risco biológico. Esses RSS são classificados de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA - RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004. 
Os estabelecimentos geradores de RSS são responsáveis pelos resíduos que geram e têm a obrigação de gerenciá-los desde sua geração até a disposição final, de acordo com o art. 3º da Resolução do CONAMA nº 358 de 29/04/2005 e Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Cada uma destas 12 (doze) unidades geradoras de RSS possui seu próprio Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), como exigência do processo de Licenciamento Ambiental dos campi Pampulha e Saúde da UFMG, junto à Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). Cada PGRSS deve apresentar a identificação, segregação, quantificação, manejo e destinação final específica para cada Grupo de RSS, sendo que os RSS do Grupo A devem receber tratamento, como por exemplo, a autoclavação ou a incineração, para garantir sua inativação microbiológica, antes da disposição final em aterros. Já os RSS do Grupo D podem ser dispostos em aterros licenciados sem tratamento. Por essa razão, para análise técnica de cada PGRSS, a PBH exige a comprovação de contrato vigente do gerador com a empresa especializada e licenciada para coleta, transporte, tratamento e disposição final dos RSS gerados. 
Em resumo, a contratação da prestação do serviço de coleta dos RSS do Grupo D objetiva proporcionar um ambiente limpo e saudável para o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, que constituem a finalidade da Universidade. Além disso, a destinação segura e correta para os resíduos evita possíveis prejuízos ao meio ambiente que podem caracterizar crimes ambientais e acarretar sanções legais aos responsáveis pelo gerenciamento dos mesmos e à Instituição geradora também.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1        A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002;
3.2	Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos;
3.3	A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1  Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
4.1.1     O prazo para início da execução do serviço será a partir da data da Ordem de Início das Atividades, expedida pela Contratante, que se dará somente após a assinatura do Contrato. 
4.1.2   A prestação de serviços deverá ser realizada de forma contínua por empresa especializada devidamente licenciada para fins de coleta, transporte e disposição final em aterro classe II dos resíduos de serviços de saúde do Grupo D a serem coletados nas unidades de ensino, pesquisa e prestação de serviços de saúde do campus Pampulha e do campus Saúde da UFMG;
4.1.3       A quantidade estimada para os resíduos de serviços de saúde (RSS) do Grupo D, equiparados aos resíduos domiciliares que não apresentam risco biológico à saúde e ao meio ambiente, é de aproximadamente 35 toneladas (trinta e cinco mil quilos) por mês, gerados no campus Pampulha Avenida Antônio Carlos, 6627, Bairro Pampulha e campus Saúde da UFMG à Av. Alfredo Balena, 190 - Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, conforme condições e exigências constantes nesse instrumento. Os RSS são gerados por 10 (dez) unidades acadêmicas e 2 (duas) prestadoras de serviços de saúde, e são armazenados temporariamente nos respectivos abrigos externos de resíduos, sendo 07 (sete) exclusivos e 04 (quatro) compartilhados com outras unidades do campus Pampulha e campus Saúde não geradoras de RSS. Estas 12 (doze) unidades possuem Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), como exigência da seguinte legislação: Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005 e Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC Nº 306, de 7 de dezembro de 2004.
4.1.4     As coletas deverão utilizar veículos compactadores licenciados.
4.1.5    A pesagem do veículo, descontada a tara do mesmo, deverá ser realizada por balança rodoviária digital com geração de tíquete de aferição, conforme NBR ISSO/IEC 17.025, sem ônus para a contratante. Os veículos deverão ser pesados em todas as coletas, no momento da entrada e saída do aterro onde os resíduos receberão disposição final. Este peso efetivamente apurado na balança é que deverá ser considerado para emissão da nota fiscal referente a essa prestação de serviço, e o mesmo deverá ser comprovado aos fiscais do contrato mediante apresentação dos tíquetes de pesagem, constando o número da placa do referido veículo.
4.1.6   Os serviços ora contratados reger-se-ão pelas seguintes condições:
I. A prestação de serviços ocorrerá diariamente no período diurno, nos horários compreendidos entre 08h00 e 17h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, nos abrigos externos utilizados pelas seguintes unidades do campus Pampulha e campus Saúde da UFMG.
· Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia Ocupacional;
· Faculdade de Odontologia;
· Escola de Veterinária e Hospital Veterinário;
· Instituto de Ciências Biológicas;
· Faculdade de Farmácia;
· Colégio Técnico, Laboratório de Estudos de Alta Tensão, Departamento de Química;
· Centro Pedagógico e Faculdade de Educação;
· Biotério Central;
· Departamento de Atenção à Saúde do Trabalhador e Unidade Administrativa II;
· Associação dos Servidores da Universidade Federal de Minas Gerais, Departamento de Logística de Suprimentos e de Serviços Operacionais, Horto, Departamento de Projeto, Departamento de Manutenção e Infraestrutura;
· Escola de Enfermagem;
· Faculdade de Medicina
II. A UFMG poderá solicitar coletas eventuais, extraordinárias;
III. Na execução de todas as etapas do serviço deverá ser utilizada mão-de-obra especializada e treinada, mediante planejamento das atividades na forma e condições estipuladas neste instrumento;
IV. A contratada deverá apresentar um plano de operação no ato da assinatura do contrato para ser executado em cada unidade geradora e nas condições estipuladas pela contratante. Além disso, deverá ser apresentado um plano de operação para os trabalhadores que deverá contemplar, especialmente, planos de contingência e emergência para casos de acidentes.
4.2 Cronograma de Realização dos Serviços:

	AÇÕES DA CONTRATANTE
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS
	5º MÊS
	6º MÊS
	7º MÊS
	8º MÊS
	9º MÊS
	10º MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	Orientar à contratada sobre o sistema de gerenciamento de resíduos adotado internamente nas unidades do campus Pampulha e campus Saúde da UFMG onde os resíduos serão coletados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Orientar a contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indicar formalmente à contratada a equipe de fiscalização dos serviços, e em caso de necessidade, disponibilizar um responsável do DGA para acompanhamento da coleta dos resíduos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Disponibilizar acesso ao campus Pampulha e campus Saúde da UFMG para os veículos da contratada ou por ela indicados, desde que previamente identificados para o DGA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Disponibilizar os resíduos de serviços de saúde do Grupo D, acondicionados em sacos plásticos de cor clara diferente do branco leitoso, dispostos pela contratante dentro de contenedores, nos respectivos abrigos externos de resíduos utilizados pelas unidades geradoras
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Prestar todas as informações solicitadas pela contratada, quando necessário.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Coleta, transporte e disposição final em aterro classe II dos resíduos pela Contratada
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


4.3   Método para quantificar os volumes de serviços para efeito de pagamento:
O método utilizado para quantificar o volume de serviço contratado para efeito de pagamento com base no resultado será realizado por meio da pesagem do veículo, descontada a tara do mesmo. A pesagem do veículo, deverá ser realizada por balança rodoviária digital com geração de tíquete de aferição, conforme NBR ISSO/IEC 17.025, sem ônus para a contratante. Os veículos deverão ser pesados em todas as coletas, no momento da entrada e saída do aterro onde os resíduos receberão disposição final. Este peso efetivamente apurado na balança é que deverá ser considerado para emissão da nota fiscal referente a essa prestação de serviço, e o mesmo deverá ser comprovado aos fiscais do contrato mediante apresentação dos tíquetes de pesagem, constando o número da placa do referido veículo.
5 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:
5.1 A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:
5.1.1 O serviço deverá ser realizado de forma contínua por empresa especializada e devidamente licenciada para fins de coleta, transporte e disposição final do RSS do Grupo D em aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, classe II, devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente, conforme definido na Resolução CONAMA 358 de 29/04/2006. As coletas deverão ocorrer em uma frequência diária, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, conforme condições e exigências constantes neste documento e em cumprimento da legislação em vigor. Os RSS do Grupo D são gerados em 12 (doze) unidades acadêmicas e 2 (duas) unidades administrativas, situadas no campus Pampulha Avenida Antônio Carlos, 6627, Bairro Pampulha e no campus Saúde da UFMG à Av. Alfredo Balena, 190 – Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, e são armazenados temporariamente nos respectivos abrigos externos de resíduos. O quantitativo dos RSS do Grupo D a serem coletados é estimado em até 35 (trinta e cinco) toneladas por mês, porém, para emissão da nota fiscal referente à essa prestação de serviço, o peso mensal efetivamente apurado na balança e comprovado aos fiscais do contrato é que deverá ser considerado
5.1.2 Os resíduos a serem coletados e transportados deverão ser passíveis de serem encaminhados para disposição final em aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, classe II, devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente, conforme definido na Resolução CONAMA 358 de 29/04/2006;
5.1.3 A prestação dos serviços será realizada de forma contínua, obedecidas às disposições deste instrumento;
5.1.4 A UFMG poderá solicitar coletas eventuais, extraordinárias;
5.1.5 A contratada deverá cumprir integralmente todas as normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma contratada por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância;
5.1.6 Visando a atender a Instrução Normativa nº 01/2010 - MPOG/SLTI, a empresa contratada deverá realizar procedimentos que priorizem a economia da manutenção e operacionalização das atividades, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, tais como:
5.1.6.1 Recomendamos priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços;
5.1.6.2 Utilização, quando possível e viável, de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis e preferencialmente, nos veículos para execução dos serviços, o biocombustível;
5.1.6.3 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, Lei nº 12305/2010 e Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC Nº 306, de 7 de dezembro de 2004
5.1.6.4 Caso seja verificado o descumprimento das orientações e normas ambientais vigentes, poderão ser aplicadas multas e denúncia aos órgãos ambientais fiscalizadores.

6     METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
Para garantia da qualidade dos serviços prestados, os fiscais do contrato deverão efetuar o controle da qualidade, compreendendo a seguinte metodologia:
I-	Acompanhar todas as fases do serviço, no que se refere à execução e manutenção, de modo a assegurar a plena aplicação das especificações constantes deste Termo de Referência;
II-	Realizar registro fotográfico das etapas de campo, sempre que achar conveniente;
III-	Promover o registro das ocorrências verificadas por meio de formulário específico, ofício ou outro meio eletrônico (inclusive e-mail);
IV-	Inspecionar e controlar os materiais e os serviços realizados;
V-	Tomar ciência dos relatórios emitidos pelos fiscais de coleta e gestores de resíduos das unidades geradoras de resíduos de serviços de saúde no campus Pampulha e campus Saúde da UFMG, onde as coletas serão realizadas.
6.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
6.1.1 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela UFMG, atendendo com presteza nos prazos estipulados pela UFMG, no que diz respeito às solicitações que se relacionem ao Contrato;
6.1.2 Coleta, transporte e disposição final, em aterro sanitário classe II licenciado, de todos os resíduos de serviços de saúde do GRUPO D (equiparados aos resíduos domiciliares que não apresentam risco biológico à saúde e ao meio ambiente) gerados no campus Pampulha Avenida Antônio Carlos, 6627, Bairro Pampulha e campus Saúde da UFMG à Av. Alfredo Balena, 190 – Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, conforme condições e exigências constantes nesse instrumento. Os RSS são gerados por 10 (dez) unidades acadêmicas e 2 (duas) prestadoras de serviços de saúde, e são armazenados temporariamente nos respectivos abrigos externos de resíduos, sendo 07 (sete) exclusivos e 04 (quatro) compartilhados com outras unidades do campus Pampulha e campus Saúde não geradoras de RSS;
6.1.3 A prestação de serviços deverá ser realizada de forma contínua e ininterrupta, realizando coletas diárias dos resíduos de serviços de saúde do Grupo D, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no período diurno, nos horários compreendidos entre 08h00 e 17h00, nos abrigos externos utilizados pelas seguintes unidades do campus Pampulha e campus Saúde da UFMG;
6.1.4 Por meio de pessoas capacitadas, e com o uso de veículos compactadores licenciados, observando-se as normas técnicas e legislação pertinente conforme Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas; (NBR 7.500/2003, NBR 8.418/1984, NBR 10.004/2004, NBR 10.157/1987, NBR 11.175/1990, NBR 13.221/2003, NBR 14.725/2001, NBR 1.265/1989), Decreto 96.044/1988, Resolução 420/2004 da Associação Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Resoluções 264/1999 e 316/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e as Deliberações Normativas (DN) 026/1998, 83/2005 e 154/2010 do Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM);
6.1.5 Zelar pela boa conservação do patrimônio da contratante.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Sem prejuízo da apresentação dos documentos de habilitação exigidos na legislação pertinente, as empresas participantes do certame licitatório deverão apresentar:
7.1.1 Atestado de Capacidade Técnica Operacional, devidamente registrado no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), CRQ (Conselho Regional de Química) ou CRBio (Conselho Regional de Biologia), acompanhado da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico) - nesse caso, será admitida a apresentação de atestados em nome de profissionais responsáveis técnicos ou integrantes do quadro técnico da empresa licitante, e deverá conter nomes legíveis dos seus emitentes e número de telefone ou endereço eletrônico em conformidade com o disposto na Resolução 1.025/2009 do CONFEA – fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, e que comprove a execução, referente a prestação de serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. Esse Atestado de Capacidade Técnica Operacional justifica-se em razão do volume de resíduos a serem coletados, o que demanda cuidado na coleta, transporte e disposição final adequada, por representar riscos à saúde pública, devido ao risco de acidentes operacionais e/ou danos ambientais. No(s) atestado(s) deverá(ão) constar, no mínimo, as seguintes informações:
7.1.1.1 No que diz respeito à compatibilidade em relação às quantidades anuais, será(ão) aceito(s) o(s) atestado(s) que demonstrar(em) que a licitante prestou serviços de natureza e vulto compatível(is) com o objeto ora licitado, e que contemple(m) no mínimo o quantitativo de 50% (cinquenta por cento) do peso total anual do objeto deste instrumento
7.1.1.2 Considerando que o peso estimado é de até 35 TON/mês x 50% = 17,5 TON/mês de resíduos de serviços de saúde do Grupo D coletados, transportados e dispostos em aterros licenciados;
7.1.1.3 Permitir-se-á o somatório de atestados para apuração dos quantitativos exigidos deste subitem, desde que se refiram a um período mínimo de 12 (meses) meses ininterruptos e concomitantes de prestação de serviço, de modo a demonstrar a capacidade operacional da licitante;
7.1.2 O atestado deverá evidenciar que a licitante cumpriu as disposições do contrato;
7.1.3 Se no texto do atestado não contiver(em) elemento(s) suficiente(s) para permitir sua análise, data de início e término de vigência, data de sua assinatura, serviços executados, a licitante deverá anexar a ele outro(s) documento(s) que possa(m) esclarecer esses dados, tais como Contratos, Termos Aditivos ou Declaração de seus emitentes, de modo a complementar as informações emanadas do atestado para pleno atendimento deste subitem e suas alíneas;
7.1.4 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter endereço, telefone e e-mail para contato, bem como, nome(s) legível(eis) do(s) seu(s) emitente(s). Caso estes dados não constem dos atestados, ou constem, mas estejam desatualizados, o licitante deverá informá-los a parte; As licenças somente serão aceitas acompanhadas de seus respectivos condicionantes, e de documentos que comprovem o cumprimento dos mesmos
7.1.5 As licitantes, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
7.1.5.1 Declaração de Sustentabilidade Ambiental, nos termos da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010 - MPOG;
7.1.5.2 Licenças ambientais atualizadas emitidas à empresa licitante pelos órgãos ambientais competentes para coleta, transporte e disposição final dos resíduos de serviços de saúde do Grupo D e do aterro sanitário que irá receber os resíduos de acordo com as exigências do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Resolução n° 358/2005; da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução RDC n° 306/2004; Decreto n° Decreto n° 16.509/2016 da Prefeitura de Belo Horizonte; Normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT). Estas deverão ser apresentadas no ato da assinatura do contrato;
7.1.5.3 Documento de cadastro emitido pelo órgão municipal responsável de limpeza urbana para a coleta e o transporte dos resíduos, conforme a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA - RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004;
7.1.5.4 Licença de transporte e autorização estadual e municipal do estado e município que irá receber os resíduos quando for necessário encaminhá-los para outros estados e municípios;
7.1.5.5 Comprovante de treinamento dos empregados envolvidos no processo de coleta, transporte e disposição final dos resíduos contratados. O treinamento deverá conter a carga horária do curso, ser registrado em papel com timbre da empresa, contendo os tópicos abordados segundo a legislação vigente, datado e assinado pelos empregados da Contratada participantes;
7.1.5.6 Atestado de submissão dos empregados envolvidos com o processo de coleta, transporte e disposição final dos resíduos contratados ao exame médico admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional, conforme estabelecido no PCMSO da Portaria 3214 do MTE ou em legislação específica para serviço público (itens 16 e 17 da RDC 306 de 17/12/2004).

8 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. A Administração indica, na forma do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, como responsáveis pela fiscalização do contrato os servidores Sr. Túlio Vono Siqueira, Diretor do Departamento de Gestão Ambiental e o Sr. Ricardo Augusto J. Sales, ambos do Departamento de Gestão Ambiental - DGA da UFMG. O Departamento de Gestão Ambiental da UFMG poderá indicar, em momento oportuno, outros responsáveis pela fiscalização do contrato.
8.2 Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a contratante e a contratada serão através de comunicação eletrônica, documentos oficiais e ligações telefônicas. 
8.3	DO PAGAMENTO
8.3.1.	A nota fiscal/fatura deverá ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
8.3.2. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária, no Banco do Brasil S.A, até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Os documentos relativos à seguridade fiscal e habilitação jurídica do fornecedor, exigidos para o cadastramento e habilitação no SICAF, deverão ser mantidos atualizados pois, será feita consulta “on line”, quando da data do pagamento; 
8.3.4. Entende-se como data de pagamento, a da entrega da ordem bancária no Banco do Brasil S.A;
8.3.5.	Dentro do prazo de que trata o subitem 16.1, se for constatado que o serviço não atende às condições estipuladas neste instrumento, Edital e no Contrato, o DGA/UFMG se reserva o direito de suspender o pagamento até que sejam sanadas as irregularidades, sem que isso lhe acarrete encargos financeiros adicionais;
8.3.6.	Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao SICAF. Caso se ateste a irregularidade da situação da contratada junto ao sistema, poderá haver retenção de pagamento, até que se restabeleça a normalidade, sem que isso acarrete ônus adicional para a contratante;
8.3.7.	A contratante poderá deduzir do montante da fatura/nota fiscal o valor da multa, que possa vir a ser aplicada pela prestação dos serviços fora do prazo estabelecido. Uma vez adotados os procedimentos administrativos cabíveis, se julgada procedente a defesa da contratada, o valor deduzido será devolvido;
8.3.8.	Havendo retenção de tributos, a cada pagamento deverá ser observada a legislação pertinente em vigor.

9 DA VISTORIA
9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, as licitantes poderão efetuar visita técnica para análise e conhecimento do(s) serviço(s) que serão contratados, acompanhados por servidor designado para esse fim assim como das instalações onde os mesmos serão executados. Para isso, deverão efetuar agendamento prévio com a Divisão de Gestão de Resíduos do Departamento de Gestão Ambiental da UFMG, através do telefone 31 3409-3220, com o Sr. Ricardo Sales ou preposto por ele indicado, de segunda-feira à sexta-feira (excetuando-se feriados e recessos), no horário de 08h00min as 11h00min e de 13h00min as 16h00min ou pelo e-mail dir@dga.ufmg.br ou residuos@dga.ufmg.br:
9.1.1 Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo VI deste Edital.
9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;
9.3 Para a vistoria, o licitante ou seu representante legal deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;
9.4 Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste instrumento, das condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato;
9.5 Após as visitas técnicas será emitido o “Atestado de Visita Técnica”, conforme Anexo III do Edital, assinado pelo Sr. Ricardo Sales, em 2 (duas) vias, devendo uma delas ser enviada pelo DGR/UFMG para o responsável pela abertura e julgamento desta licitação na Seção de Licitações e Compras do Departamento de Logística de Suprimentos e de Serviços Operacionais - DLO/UFMG, o qual será acostado aos autos do respectivo processo, sendo desnecessário o envio da via da empresa licitante na fase de habilitação
9.6 A Visita Técnica será facultativa às licitantes interessadas nesta licitação, porém, as responsabilidades e consequências, em virtude da omissão na verificação das condições locais serão de inteira responsabilidade da futura contratada, assim, caso a opção seja pela não realização da visita, obrigatória apresentação da Declaração de Ciência e Responsabilidade pela não Visitação;
9.7 A realização da visita ou a assinatura da declaração, acima citada, implicará na presunção de que o licitante conhece perfeitamente todas as instalações nas quais serão prestados os serviços, de modo que não serão admitidas futuras alegações de “custos imprevisíveis”, a título de aditivos de valor, e que poderiam ter sido evitados antes da elaboração da proposta.

10 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1 A execução dos serviços será iniciada a partir da data da Ordem de Início das Atividades, expedida pela Contratante, que se dará somente após a assinatura do Contrato. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
12.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
12.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
12.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
12.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
12.10 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
12.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.15 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
12.15.1 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que possui ou instalará escritório (situado em local com distância máxima de 40 Km do Campus Pampulha) em um dos municípios da região metropolitana de Belo Horizonte abaixo discriminados, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 
12.15.1.1 Baldim; Belo Horizonte; Betim; 	Brumadinho; Caeté; Capim Branco; Confins; Contagem; Esmeraldas; Florestal; Ibirité; Igarapé; Itaguara; Itatiaiuçu; Jaboticatubas; Juatuba; Lagoa Santa; Mário Campos; Mateus Leme; Matozinhos; Nova Lima; Nova União; Pedro Leopoldo; Raposos; Ribeirão das Neves; Rio Acima; Rio Manso; Sabará; Santa Luzia; São Joaquim de Bicas; São José da Lapa; Sarzedo; Taquaraçu de Minas; Vespasiano. 
12.16 QUANTO AS NORMAS GERAIS
12.16.1 É expressamente proibida a alocação de empregados da contratada para outras atividades que constituam desvio de função das atividades para as quais foram contratados;
12.16.2 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela contratante, atendendo com presteza nos prazos estipulados pela UFMG, no que diz respeito às solicitações que se relacionem ao Contrato;
12.16.3 Disponibilizar mão de obra própria para as operações de carga e coleta, devidamente equipada com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para cada grupo de resíduos, de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária RDC ANVISA nº 306/2004; Normas Regulamentadoras NR nº4 - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT); Normas Brasileiras NR nº5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); Normas Brasileiras NR nº6 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e NR nº 7 Exames Médicos;
12.16.4 responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados, nos termos da legislação vigente, e executar as operações de coleta, transporte e disposição final dos resíduos de forma planejada e exclusiva, por meio de pessoas capacitadas, e com o uso de veículos e equipamentos apropriados, observando-se as normas técnicas e legislação pertinente conforme Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas; (NBR 7.500/2003, NBR 8.418/1984, NBR 10.004/2004, NBR 10.157/1987, NBR 11.175/1990, NBR 13.221/2003, NBR 14.725/2001, NBR 1.265/1989), Decreto 96.044/1988, Resolução 420/2004 da Associação Nacional de Transportes Terrestres (ANTT),  Resoluções  264/1999 e 316/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e as Deliberações Normativas (DN) 026/1998, 83/2005 e 154/2010 do Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM);
12.16.5 Cumprir rigorosamente, na área de Medicina e Segurança do Trabalho, as determinações da Lei nº 6.514/1977; Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no Diário Oficial da União de 06/07/88 e suas NR’s – Normas Regulamentadoras, oferecendo a seus empregados as garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho;
12.16.6 Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos resíduos de serviços de saúde do Grupo D, responsabilizando-se pelo seu acondicionamento após a saída do campus Pampulha e campus Saúde, bem como pela segurança de seus próprios empregados para cada tipo de coleta;
12.16.7 Manter nos serviços somente empregados que tenham idade permitida por lei para o exercício da atividade trabalhista e que gozem de boa saúde física e mental, em compatibilidade com a prestação dos serviços e de conduta irrepreensível;
12.16.8 Zelar pela boa conservação do patrimônio da contratante. A contratada será responsabilizada por danos causados ao patrimônio da Universidade ou de terceiros, ocasionados estes por seus empregados, decorrentes de atos ou omissões, ainda que involuntária negligência ou inadequação dos serviços, que decorram em prejuízo a esse patrimônio. Os ressarcimentos devidos pela contratada, motivados por ocorrências ora previstas, serão efetuados após comunicação da UFMG e debitados no faturamento, caso a garantia para execução do contrato não seja caução em dinheiro (ou, se feita nesta modalidade, não comportar o valor do ressarcimento devido);
12.16.9 Manter programa de capacitação e educação continuada para todo o pessoal envolvido com a coleta, contemplando os seguintes itens: classificação dos resíduos e potencial de riscos dos mesmos, conhecimento da legislação ambiental e de vigilância sanitária relativas aos resíduos, conhecimento das tarefas e responsabilidades, conhecimento sobre os veículos de coleta, orientações quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s), orientações de biossegurança (biológica, química e radiológica), orientações quanto à higiene pessoal e dos ambientes, providências a serem tomadas em caso de acidentes e de situações emergenciais, gerenciamento dos resíduos sólidos do Município de Belo Horizonte, noções básicas de controle de infecção e de contaminação química (item 20 da Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária RDC ANVISA nº 306/2004, Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no Diário Oficial de 06/07/88 (na sua versão atualizada);
12.16.10 Cumprir rigorosamente a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria de coletores, garis, motoristas (dissídio, acordo ou termo aditivo), quanto a salários, encargos, prazos para pagamento de pessoal e planilha detalhada de todos os itens, assistência em caso de acidentes, cobertura de vacinação, treinamentos para as equipes pelo menos duas vezes por ano, vacinação de todos os funcionários, exames admissional e demissional, providenciar seguro de seus funcionários contra riscos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
12.16.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, o estatuto interno e as normas de segurança da UFMG, responsabilizando-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela UFMG, e mantida a discrição e a postura ética profissional;
12.16.12 Deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao pronto atendimento do seu empregado acidentado ou com mal súbito, por meio do responsável nomeado, em caso de acidente com o empregado;
12.16.13 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas no mesmo, todas as condições legais exigidas para a habilitação e qualificação no PREGÂO nº 023/2017;
12.16.14 Manter regularidade cadastral junto a órgãos de fiscalização, tais como Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais (IBAMA), etc.
12.17 DAS COLETAS
12.17.1 Realizar coletas diárias dos resíduos de serviços de saúde do Grupo D, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no período diurno, nos horários compreendidos entre 08h00 e 17h00, nos abrigos externos utilizados pelas seguintes unidades do campus Pampulha e campus Saúde da UFMG:
12.17.1.1 Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia Ocupacional;
12.17.1.2 Faculdade de Odontologia;
12.17.1.3 Escola de Veterinária e Hospital Veterinário;
12.17.1.4 Instituto de Ciências Biológicas;
12.17.1.5 Faculdade de Farmácia;
12.17.1.6 Colégio Técnico, Laboratório de Estudos de Alta Tensão, Departamento de Química;
12.17.1.7 Centro Pedagógico e Faculdade de Educação;
12.17.1.8 Biotério Central;
12.17.1.9 Departamento de Atenção à Saúde do Trabalhador e Unidade Administrativa II;
12.17.1.10 Associação dos Servidores da Universidade Federal de Minas Gerais, Departamento de Logística de Suprimentos e de Serviços Operacionais, Horto, Departamento de Projeto, Departamento de Manutenção e Infraestrutura;
12.17.1.11 Escola de Enfermagem;
12.17.1.12 Faculdade de Medicina;
12.17.2 As coletas deverão utilizar veículos compactadores licenciados. A pesagem do veículo, descontada a tara do mesmo, deverá ser realizada por balança rodoviária digital com geração de tíquete de aferição, conforme NBR ISSO/IEC 17.025, sem ônus para a contratante. Os veículos deverão ser pesados em todas as coletas, no momento da entrada e saída do aterro onde os resíduos receberão disposição final. Este peso efetivamente apurado na balança, e comprovado aos fiscais do contrato mediante apresentação dos tíquetes de pesagem, é que deverá ser considerado para emissão da nota fiscal referente à essa prestação de serviço;
12.18 DO TRANSPORTE
12.18.1 Os resíduos deverão ser transportados pela contratada em veículos coletores que tenham Alvará de Licença de Veículos/Equipamentos para Execução de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Especiais, de acordo com a Portaria 116/2002 - Norma Técnica Superintendência de Limpeza Urbana SLU/PBH nº 005/2002, a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária RDC ANVISA nº 306/2004 e normas da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT)
12.18.2 Os veículos deverão estar em bom estado de conservação, entendendo-se como tal, não apresentar pontos de corrosão que comprometam sua estrutura, não apresentar vazamentos ou quaisquer outros defeitos que venham a comprometer a execução do contrato, bem como a saúde e a segurança dos trabalhadores ou da população e do meio ambiente, devendo atender ainda às seguintes especificações:
12.18.2.1 Possuir em local visível o nome da municipalidade, o nome da empresa coletora (endereço e telefone), a especificação dos resíduos transportáveis (com o número ou código estabelecido na NBR 10.004/2004) e número do veículo coletor;
12.18.2.2 Os veículos deverão portar um conjunto mínimo de equipamentos que serão usados para atender às situações de emergência, acidente ou avaria, contendo materiais para sinalizar e isolar a área de ocorrência, bem como proteger o funcionário, conforme NBR 9.735;
12.18.3 Obriga-se a contratada a fornecer à contratante, quando do início da realização do contrato, a relação completa de todos os veículos coletores a serem utilizados para a realização dos serviços, inclusive no que diz respeito à frota de reserva técnica, com a discriminação de placas, número de identificação, ano de fabricação, marca, modelo, capacidade volumétrica e de carga útil, tanto com relação aos chassis quanto aos equipamentos dos veículos coletores. Essa relação deverá ser mantida atualizada, sendo substituída, sempre que qualquer alteração for feita na frota efetiva, ou de reserva;
12.18.4 Os veículos licenciados para o transporte dos resíduos deverão atender às seguintes especificações
12.18.4.1 Possuir sistema mecanizado de carga e descarga para minimizar o esforço ergonômico dos coletores. A descarga deve ser automática, assim como o sistema de destravamento da tampa traseira também deverá ser automático;
12.18.4.2 Contar com os equipamentos de proteção individual dos funcionários, além dos seguintes equipamentos auxiliares: pá; rodo; vassoura; saco plástico de reserva; mantas ou outro material absorvente para contenção de vazamentos;
12.18.5 Os motoristas dos veículos deverão ser certificados nos cursos de Direção Defensiva e de Movimentação de Produtos Perigosos (MOPP), ou seja, devem apresentar certificação no Curso para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos (CCVTPP) emitidos por empresas credenciadas junto ao DETRAN e/ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH) que conste a certificação de realização nos cursos MOPP;
12.18.6 A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos resíduos, assumindo total responsabilidade pelo transporte interno e externo no campus Pampulha e no campus Saúde da UFMG, bem como pela segurança de seus próprios empregados.
12.19 DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
12.19.1 A contratada deverá apresentar certificados de disposição final em aterro sanitário classe II, dos resíduos coletados, discriminando os quantitativos, em quilogramas, a cada coleta realizada, constando todas as datas e horários que foram realizadas as coletas;
12.19.2 A contratada deverá apresentar contrato vigente, entre a empresa contratada e a empresa responsável pelo aterro sanitário classe II que irá receber os resíduos coletados;
12.19.3 A contratada deverá apresentar as licenças ambientais do aterro sanitário classe II. Caso esta licença tenha condicionantes, a empresa deverá apresentar documento de cumprimento destas.

13 DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, exceto o aterro sanitário classe II para disposição final dos resíduos coletados.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento da prestação dos serviços ora contratados, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
15.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
15.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
15.5 A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
15.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 
15.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
15.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
15.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
15.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
15.13 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.14 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.15 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.16 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
15.16.1 Realizar nas dependências da Contratada e de suas coligadas, a critério da Contratante, visitas de vistorias para comprovação da exatidão de todas as informações prestadas, no decorrer do contrato, inclusive sem agendamento;
15.16.2 Promover o registro das ocorrências verificadas por meio de formulário específico, ofício ou outro meio eletrônico (inclusive fax ou e-mail), adotando, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
15.16.3 Emitir pareceres em todos os atos da UFMG relativos à execução do Contrato, em especial aplicação de sanções e alterações do Contrato;
15.16.4 A Contratante reserva-se o direito de estabelecer, por meio do DGA, os controles necessários ao acompanhamento, fiscalização e aferição da prestação dos serviços, bem como promover alterações nas execuções das tarefas, cabendo à contratada cumprir as determinações, nos prazos estabelecidos pela contratante, visando o fiel cumprimento das cláusulas contratuais. O DGA, em nome da UFMG, poderá adotar as seguintes medidas necessárias para tal finalidade, sem que de qualquer forma restrinja a responsabilidade da contratada:
15.16.4.1 Exigir a substituição de qualquer empregado que negligencie ou tenha comportamento inadequado durante o serviço, solicite propina, peça e/ou use drogas ou bebidas alcoólicas, falte com o respeito para com a comunidade universitária.
15.16.4.2 Exigir a imediata retirada do serviço de qualquer trabalhador que não estiver usando uniforme completo e EPI adequado às suas funções.
15.16.4.3 Determinar que sejam refeitos os serviços, sem ônus para a contratante, se os já executados não estiverem satisfatórios, seja qualitativa ou quantitativamente.
15.16.4.4 A contratada fica obrigada a permitir aos fiscais do contrato administrativo o exame das suas instalações fornecendo quando forem solicitados, todos os dados e elementos referentes ao serviço
15.16.4.5 O DGA da UFMG poderá determinar a aferição permanente e/ou periódica dos veículos e equipamentos utilizados nas atividades objeto deste contrato.
15.16.5 Reter o pagamento total ou parcial da fatura até o adimplemento da obrigação.
15.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, por meio de carimbo aposto no verso da Nota Fiscal, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
16.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
16.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
16.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
16.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.
16.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
16.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
17.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
17.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
17.1.5 cometer fraude fiscal.
17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
17.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
17.2.2 Multa de: 
17.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
17.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
17.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
17.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
17.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
17.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
17.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
17.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
17.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
17.2.6 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;
17.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4, 17.2.5 e 17.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	9
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


17.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
17.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
17.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
17.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
17.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Belo Horizonte, 29 de novembro de 2017.



Túlio Vono Siqueira
Diretor do Departamento de Gestão Ambiental 
Pró Reitoria de Administração – UFMG





















APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos do inciso II do artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005. Em atendimento ao disposto no inciso III do artigo 8º do mesmo Decreto, retro mencionado, determino e autorizo a abertura do Pregão.



Altair Damásio Dias
Diretor-Geral do DLO/UFMG
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